
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2681629 - PR (2024/0240023-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : FRANCIELLE DE CASSIA COELHO MOREIRA
ADVOGADO : EDSON LUIZ FACCHI JUNIOR - PR067979
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL E 
VEICULAR. FUNDADAS SUSPEITAS. JUSTA CAUSA PARA 
ABORDAGEM SEM MANDADO JUDICIAL. EXERCÍCIO 
REGULAR DO PODER DE POLÍCIA. LICITUDE DAS PROVAS. 
SÚMULA Nº 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra acórdão que 
manteve a condenação da recorrente por tráfico de drogas, 
questionando a licitude da abordagem pessoal e veicular 
realizada sem mandado judicial, ao argumento de que não 
existiriam fundadas suspeitas que justificassem a intervenção 
policial. A recorrente alega violação aos artigos 5º, XI e LVI da 
Constituição Federal, bem como aos artigos 157, 240, §2º, e 244 
do Código de Processo Penal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se a 
abordagem pessoal e veicular realizada pelos policiais, sem 
prévia ordem judicial, estava devidamente justificada por 
fundadas suspeitas, configurando justa causa que legitimasse a 
atuação policial e a apreensão da droga encontrada.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O art. 244 do Código de Processo Penal permite a realização 
de busca pessoal e veicular sem mandado judicial em casos de 
fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de objetos 
ilícitos ou de elementos que constituam corpo de delito. A 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça considera legítima 
a abordagem policial, mesmo sem mandado, quando há 
circunstâncias que justifiquem a fundada suspeita, como a 
conduta atípica do abordado e a presença de indícios objetivos.
4. No caso concreto, os policiais, em patrulhamento, observaram 
que a recorrente estacionou seu veículo em contramão em local 
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ermo e saiu correndo ao avistar a viatura, demonstrando 
nervosismo. Essas circunstâncias objetivas, somadas ao forte 
odor de maconha que exalava do veículo, justificaram a 
abordagem e a revista veicular, que resultou na apreensão de 
mais de cinquenta quilos de maconha.
5. A atuação dos policiais caracterizou-se como exercício regular 
do poder de polícia, diante de fundadas suspeitas e da 
constatação de infração de trânsito, não havendo ilegalidade ou 
nulidade na apreensão das provas obtidas.
6. A incidência da Súmula nº 83 do STJ é aplicável, uma vez que 
o entendimento adotado pelo acórdão recorrido está alinhado 
com a jurisprudência consolidada desta Corte acerca da licitude 
de buscas pessoais e veiculares fundamentadas em suspeitas 
objetivas.
7. A análise do recurso especial demandaria reexame do acervo 
fático-probatório, o que é vedado nesta via recursal, conforme a 
Súmula nº 7 do STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL E 
VEICULAR. FUNDADAS SUSPEITAS. JUSTA CAUSA PARA 
ABORDAGEM SEM MANDADO JUDICIAL. EXERCÍCIO 
REGULAR DO PODER DE POLÍCIA. LICITUDE DAS PROVAS. 
SÚMULA Nº 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra acórdão que 
manteve a condenação da recorrente por tráfico de drogas, 
questionando a licitude da abordagem pessoal e veicular 
realizada sem mandado judicial, ao argumento de que não 
existiriam fundadas suspeitas que justificassem a intervenção 
policial. A recorrente alega violação aos artigos 5º, XI e LVI da 
Constituição Federal, bem como aos artigos 157, 240, §2º, e 244 
do Código de Processo Penal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se a 
abordagem pessoal e veicular realizada pelos policiais, sem 
prévia ordem judicial, estava devidamente justificada por 
fundadas suspeitas, configurando justa causa que legitimasse a 
atuação policial e a apreensão da droga encontrada.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O art. 244 do Código de Processo Penal permite a realização 
de busca pessoal e veicular sem mandado judicial em casos de 
fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de objetos 
ilícitos ou de elementos que constituam corpo de delito. A 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça considera legítima 
a abordagem policial, mesmo sem mandado, quando há 
circunstâncias que justifiquem a fundada suspeita, como a 
conduta atípica do abordado e a presença de indícios objetivos.
4. No caso concreto, os policiais, em patrulhamento, observaram 
que a recorrente estacionou seu veículo em contramão em local 
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ermo e saiu correndo ao avistar a viatura, demonstrando 
nervosismo. Essas circunstâncias objetivas, somadas ao forte 
odor de maconha que exalava do veículo, justificaram a 
abordagem e a revista veicular, que resultou na apreensão de 
mais de cinquenta quilos de maconha.
5. A atuação dos policiais caracterizou-se como exercício regular 
do poder de polícia, diante de fundadas suspeitas e da 
constatação de infração de trânsito, não havendo ilegalidade ou 
nulidade na apreensão das provas obtidas.
6. A incidência da Súmula nº 83 do STJ é aplicável, uma vez que 
o entendimento adotado pelo acórdão recorrido está alinhado 
com a jurisprudência consolidada desta Corte acerca da licitude 
de buscas pessoais e veiculares fundamentadas em suspeitas 
objetivas.
7. A análise do recurso especial demandaria reexame do acervo 
fático-probatório, o que é vedado nesta via recursal, conforme a 
Súmula nº 7 do STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Consta dos autos que a defesa interpôs recurso especial contra acórdão 
do Tribunal de origem que negou provimento ao apelo defensivo, mantendo a 
condenação da ora agravante pela prática do crime previsto no artigo 33 da Lei n. 
11.343/2006, às penas de 1 (um) ano e 8 (oito) meses de reclusão e 167 (cento e 
sessenta e sete) dias-multa, em regime inicial aberto, substituída a primeira por duas 
penas restritivas de direitos.

Nas razões do especial, a defesa aponta violação do art. 5°, XI, LVI da 
CRFB; arts. 157, 240, §2º e 244, ambos do CP.

Requer o provimento do recurso para o fim de reformar a decisão de 
segundo grau, para reconhecer a nulidade da busca pessoal e veicular na recorrente, 
absolvendo-se a mesma.

O recurso foi inadmitido com fundamento nas Súmulas 126 do STJ  e 7 
do STJ.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do 
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recurso.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os art. 5°, 
XI, LVI da CRFB; arts. 157, 240, §2º e 244, ambos do CP.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada (e-STJ fl. 558):

Da apontada preliminar de nulidade – irregularidade na abordagem 
pessoal e veicular

A acusada arguiu a preliminar de nulidade da abordagem pessoal e 
veicular, ao argumento de que não houve fundadas suspeitas da 
ocorrência de crime.

Contudo, do teor da prova produzida, observa-se que os policiais 
tinham fundadas razões para a abordagem pessoal e veicular da 
apelante em via pública, sem mandado judicial, considerando as 
circunstâncias objetivas que serão a seguir relatadas.

Assim, os agentes públicos foram claros ao afirmarem que 
estavam em patrulhamento quando viram quando a ré estacionou 
o veículo na contramão da via e em local ermo e saiu correndo. 
Assim, ao se aproximarem, diante da estranheza do fato, eis que 
havia uma infração de trânsito que estava sendo cometida, 
observaram que a acusada, ao vê-los, demonstrou nervosismo e 
negou que o veículo fosse de sua propriedade, sendo que 
pediram para ela abrir a bolsa e, de fato, as chaves do automóvel 
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estavam. Ao chegarem no local para fazer a abordagem, sentiram 
o forte odor característico da maconha. Assim, ao fazerem a 
revista veicular, encontraram mais de cinquenta quilos da referida 
substância maconha ilícita.

Como se denota, havia fundadas razões para a abordagem pessoal e 
veicular, diante das circunstâncias objetivas relatadas, denotando que 
havia algo estranho ocorrendo, sendo que, no mínimo, havia uma 
infração de trânsito a ser apurada.

Assim sendo, considero que havia justa causa para revista pessoal e 

veicular, não havendo qualquer ilegalidade, tampouco contradições 

nos depoimentos dos policiais que tornem inverossímeis suas 

alegações ou que demonstrem ter sido injustificáveis suas ações. 

O art. 244 do Código de Processo Penal permite a realização de busca 
pessoal e veicular sem mandado judicial em casos de fundada suspeita de que a 
pessoa esteja na posse de objetos ilícitos ou de elementos que constituam corpo de 
delito. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça considera legítima a 
abordagem policial, mesmo sem mandado, quando há circunstâncias que justifiquem 
a fundada suspeita, como a conduta atípica do abordado e a presença de indícios 
objetivos.

No caso concreto, os policiais, em patrulhamento, observaram que a 
recorrente estacionou seu veículo em contramão em local ermo e saiu correndo ao 
avistar a viatura, demonstrando nervosismo. Essas circunstâncias objetivas, 
somadas ao forte odor de maconha que exalava do veículo, justificaram a 
abordagem e a revista veicular, que resultou na apreensão de mais de cinquenta 
quilos de maconha.

A atuação dos policiais caracterizou-se como exercício regular do poder 
de polícia, diante de fundadas suspeitas e da constatação de infração de trânsito, 
não havendo ilegalidade ou nulidade na apreensão das provas obtidas. 

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. BUSCA PESSOAL E VEICULAR. ALEGADA NULIDADE. 
INOCORRÊNCIA. FUNDADAS SUSPEITAS. EXERCÍCIO REGULAR 
DO PODER DE POLÍCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Os policiais realizavam patrulhamento de rotina, quando 
perceberam um carro com portas abertas em local ermo e, ao se 
aproximarem, o paciente demonstrou nervosismo e a suspeita foi 
confirmada, porquanto o réu foi flagrado com várias porções de 
drogas. Nesse contexto, verifica-se que foi constatada a existência de 
indícios prévios da prática de tráfico de drogas, a autorizar a atuação 
policial, não havendo falar em nulidade da busca pessoal e veicular.

2. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no HC n. 889.479/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 5/9/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao 
recurso especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0240023-6 AREsp 2.681.629 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000967520218160028  00026386120248160028  00044183620248160028  
26386120248160028  44183620248160028  967520218160028

EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FRANCIELLE DE CASSIA COELHO MOREIRA 
ADVOGADO : EDSON LUIZ FACCHI JUNIOR  - PR067979
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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